
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 812.762 - RS (2015/0289719-5)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S)
AGRAVADO : PEDRO COUTINHO DA SILVA 
ADVOGADO : DIETER CHARLES POTTER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CUMULAÇÃO DE DIVIDENDOS COM JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. APLICAÇÃO DA MULTA DO 
ART. 538 DO CPC NA ORIGEM. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM NÍTIDO INTUITO 
PROTELATÓRIO. MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Esta Corte, nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou  entendimento no sentido de que é 
cabível a cumulação de dividendos e juros sobre capital nas demandas por complementação 
de ações de empresas de telefonia.
2. Salvo em hipóteses excepcionais, não é possível, na via do recurso especial, desconstituir 
o entendimento do Tribunal de origem que concluiu pelo caráter protelatório dos embargos 
de declaração opostos na origem, aplicando, com isso, a multa do art. 538 do CPC, tendo em 
vista o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 23 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 812.762 - RS (2015/0289719-5)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha relatoria 

que negou provimento ao agravo em recurso especial sob o fundamento da incidência das 

Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Em suas razões, a agravante sustenta que não se trata da aplicação da 

Súmula n. 7/STJ, tendo em vista que a matéria a ser tratada é exclusivamente de direito, 

não se referindo ao reexame de prova. Também postula a extinção do feito, sem 

julgamento do mérito, sustentando a falta de interesse processual da parte autora, 

porquanto não há que se falar em pagamento dos juros sobre capital próprio em razão do 

valor investido, na medida em que tais valores foram retribuídos em ações.

Assim, pleiteia a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 812.762 - RS (2015/0289719-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora recorrente não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada.

Isso porque, quanto à possibilidade de cumulação de dividendos e juros 

sobre capital próprio, esta Corte, nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou  entendimento 

no sentido de que é cabível a cumulação de dividendos e juros sobre capital nas 

demandas por complementação de ações de empresas de telefonia.

Veja-se a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. JUROS  SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO. CUMULAÇÃO COM DIVIDENDOS. CABIMENTO. PEDIDO 
IMPLÍCITO. DECORRÊNCIA LÓGICA DO PEDIDO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. INCLUSÃO NO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA SEM PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. OFENSA À 
COISA JULGADA.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: 
1.1. Cabimento da cumulação de dividendos e juros sobre capital 
próprio.
1.2. Nas demandas por complementação de ações de empresas de 
telefonia, admite-se a condenação ao pagamento de dividendos e 
juros sobre capital próprio independentemente de pedido expresso.
1.3. Descabimento da inclusão dos dividendos ou dos juros sobre 
capital próprio no cumprimento da sentença condenatória à 
complementação de ações sem expressa previsão no título executivo.
2. Caso concreto: 2.1. Inviabilidade de se alterar, na fase de 
cumprimento de sentença, o valor patrimonial da ação definido 
expressamente no título executivo, sob pena de ofensa à coisa 
julgada.
2.2. Descabimento da inclusão dos juros sobre capital próprio no 
cumprimento de sentença sem previsão expressa no título executivo.
2.3. Incidência do óbice da Súmula 211/STJ no que tange à alegação 
relativa ao termo 'ad quem' dos dividendos.
2.4. "Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da 
impugnação ao cumprimento de sentença".
2.5. "Apenas no caso de acolhimento da impugnação, ainda que 
parcial, serão arbitrados honorários em benefício do executado, com 
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base no art. 20, § 4º, do CPC" (REsp 1.134.186/RS, rito do art.
543-C).
3. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. (REsp 
1373438/RS, Relator o Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 17/06/2014).

Por fim, o caso é de aplicação da Súmula n. 7/STJ, quanto à análise do 

pedido de exclusão da multa do art. 538 do CPC.

Desse modo, salvo em hipóteses excepcionais, não é possível, na via do 

recurso especial, desconstituir o entendimento do Tribunal de origem que concluiu pelo 

caráter protelatório dos embargos de declaração opostos na origem, aplicando, com isso, 

a multa do art. 538 do CPC, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REJEIÇÃO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA DE 1%, SOBRE O VALOR DA DÍVIDA, 
ANTE SEU RECONHECIDO CARÁTER PROTELATÓRIO. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, PRIMEIRA PARTE, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
I. Como regra geral, descabe analisar, em sede de Recurso 
Especial, a afirmação, feita nas instâncias ordinárias, à luz dos 
fatos e circunstâncias da causa, acerca do caráter protelatório 
dos Embargos de Declaração, em razão da vedação estatuída 
na Súmula 7/STJ. 
II. Dessarte, nos termos da jurisprudência, "afastar as 
conclusões a que chegou o juízo de primeiro grau de que os 
embargos de declaração contra a sentença de piso foram 
protelatórios demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso 
especial, nos termos do enunciado nº 7 da Súmula deste 
Pretório" (STJ, REsp 1.370.852/SP, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/08/2013). Em igual 
sentido: STJ, AgRg no REsp 1.446.290/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2014. 
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 159181/RJ, Relatora a Ministra Assusete 
Magalhães, DJe de 8/9/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER MANIFESTAMENTE 
PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Não escapa o recorrente da imposição da multa de que trata 
o parágrafo único do art. 538 do Código de Processo Civil ante 
a oposição de declaratórios de caráter manifestamente 
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protelatório. 
2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto 
fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do 
recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 560.624/SC, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, DJe de 25/8/2015). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0289719-5 AREsp 812.762 / RS

Números Origem:  00111201103828  04749277120148217000  111201103828  70056629330  70062097605  
70062823646  70066360165

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL

ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S)

AGRAVADO : PEDRO COUTINHO DA SILVA
ADVOGADO : DIETER CHARLES POTTER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
MICHELLE FRACCARO FETTER E OUTRO(S)

AGRAVADO : PEDRO COUTINHO DA SILVA
ADVOGADO : DIETER CHARLES POTTER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
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Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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